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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto

A compreensão geral do texto consiste em identificar e 
captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 
interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 

elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, como artigos de opinião, 
reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 
importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 

expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.
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- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 

climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral

Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 
para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor

O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 
são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 
ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 

claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 
a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 
mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.



LÍNGUA PORTUGUESA

11

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central

Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 
texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 
de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central

Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 
sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 

do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação

A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 
e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 
de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação

A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 
por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.
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– Tipos de Argumentos

A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 
dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

   
   Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o 
risco de doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

   Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

   Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

   
   Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 

o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

   Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos 
os dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

   Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação

A eficácia da argumentação depende também da coesão e 
coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação

Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 
importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (WINDOWS)

Windows 10

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser 
documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro 
arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e 
atalhos.

• Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma 
determinada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando 
vários tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. 
Podemos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover 
arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para 

entendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player 
é uma excelente experiência de entretenimento, nele pode-
se administrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu 
computador, copiar CDs, criar playlists e etc., isso também é 
válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois 

o próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos 
simplesmente confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito 
importante, pois conforme vamos utilizando o computador 
os arquivos ficam internamente desorganizados, isto faz que 
o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o 
Windows se reorganiza internamente tornando o computador 
mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os arquivos 
com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:
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Windows 11

O Windows 11 foi desenvolvido pela Microsoft e anunciado 
em 24 de junho de 2021, tendo sido lançado em foi em 5 de 
outubro de 2021.

Nele temos novos recursos e novas tecnologias e uma 
atualização gratuita para usuários que já possuem o Windows 10 
devidamente registrado.

Mudanças Visuais
— Nova barra de tarefas centralizada, é possível descentralizar 

esta barra se desejado;
— As janelas são arredondadas;
— Restruturação do menu iniciar;
— O Windows 11 possui vários Widgets (tipo de atalho 

para um determinado aplicativo que oferece valor ao usuário: 
informações sobre a temperatura, mapas, etc.)

— Introdução da tecnologia DirectStorage: Esta tecnologia 
promete o carregamento mais rápido, aproveitando a tecnologia 
SSD;

— Possibilidade da Instalação de aplicativos de celulares;
— O sistema permite a criação de várias áreas de trabalho.

Requerimentos para o Windows 11
Veremos aqui os requisitos mínimos do sistema para instalar 

o Windows 11 em um Computador. Se você não tiver certeza se o 
computador atende a esses requisitos, pode verificar com o OEM 
(fabricante original do equipamento) do computador.

Use um aplicativo para verificação de Integridade do PC 
para avaliar a compatibilidade. Observe que esse aplicativo não 
verifica a placa gráfica ou tela, visto que a maioria atende aos 
requisitos indicados abaixo.

O computador deve ter o Windows 10, versão 2004 ou 
posterior, para fazer upgrade. As atualizações gratuitas estão 
disponíveis por meio do Windows Update em Configuração e 
atualização e segurança.

Dentro deste contexto temos os seguintes requisitos 
mínimos:

• Processador: 1 GHz (gigahertz) ou mais rápido com 2 ou 
mais núcleos em um Processador de 64 bits compatível ou SoC 
(System on a Chip).

• RAM: 4 GB (gigabytes).
• Armazenamento: Dispositivo com armazenamento de 64 

GB ou mais.
• Firmware do sistema: UEFI, compatível com Inicialização 

Segura. 
• TPM: TPM (Trusted Platform Module) versão 2.0. 
• Placa gráfica: Compatível com DirectX 12 ou posterior com 

driver WDDM 2.0.
• Tela: Tela de alta definição (720p) com mais de 9 polegadas 

na diagonal, 8 bits por canal de cor.
• Conexão com a Internet e conta Microsoft: O Windows 11 

Home Edition requer conectividade com a Internet.

Tirar um dispositivo do Windows 11 Home no modo S 
(simplificado) também requer conectividade com a Internet. 

Em todas as edições do Windows 11, o acesso à internet é 
necessário para realizar atualizações e para baixar e aproveitar 
alguns recursos. Uma conta Microsoft também é necessária.

Por fim, concluímos que o Windows 11 melhorou a 
experiência de usuário e o desempenho através da introdução 
de nova tecnologias e implementações funcionais no sistema.

EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES 
(AMBIENTES MICROSOFT OFFICE)

Word 2016

Essa versão de edição de textos vem com novas ferramentas 
e novos recursos para que o usuário crie, edite e compartilhe 
documentos de maneira fácil e prática1.

O Word 2016 está com um visual moderno, mas ao mesmo 
tempo simples e prático, possui muitas melhorias, modelos 
de documentos e estilos de formatações predefinidos para 
agilizar e dar um toque de requinte aos trabalhos desenvolvidos. 
Trouxe pouquíssimas novidades, seguiu as tendências atuais da 
computação, permitindo o compartilhamento de documentos e 
possuindo integração direta com vários outros serviços da web, 
como Facebook, Flickr, Youtube, Onedrive, Twitter, entre outros.

Novidades no Word 2016
– Diga-me o que você deseja fazer: facilita a localização e a 

realização das tarefas de forma intuitiva, essa nova versão possui 
a caixa Diga-me o que deseja fazer, onde é possível digitar um 
termo ou palavra correspondente a ferramenta ou configurações 
que procurar.

– Trabalhando em grupo, em tempo real: permite que vários 
usuários trabalhem no mesmo documento de forma simultânea.

1 http://www.popescolas.com.br/eb/info/word.pdf
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Ao armazenar um documento on-line no OneDrive ou no SharePoint e compartilhá-lo com colegas que usam o Word 2016 ou 
Word On-line, vocês podem ver as alterações uns dos outros no documento durante a edição. Após salvar o documento on-line, 
clique em Compartilhar para gerar um link ou enviar um convite por e-mail. Quando seus colegas abrem o documento e concordam 
em compartilhar automaticamente as alterações, você vê o trabalho em tempo real.

– Pesquisa inteligente: integra o Bing, serviço de buscas da Microsoft, ao Word 2016. Ao clicar com o botão do mouse sobre 
qualquer palavra do texto e no menu exibido, clique sobre a função Pesquisa Inteligente, um painel é exibido ao lado esquerdo da 
tela do programa e lista todas as entradas na internet relacionadas com a palavra digitada.

– Equações à tinta: se utilizar um dispositivo com tela sensível ao toque é possível desenhar equações matemáticas, utilizando o 
dedo ou uma caneta de toque, e o programa será capaz de reconhecer e incluir a fórmula ou equação ao documento.

– Histórico de versões melhorado: vá até Arquivo > Histórico para conferir uma lista completa de alterações feitas a um documento 
e para acessar versões anteriores.

– Compartilhamento mais simples: clique em Compartilhar para compartilhar seu documento com outras pessoas no SharePoint, 
no OneDrive ou no OneDrive for Business ou para enviar um PDF ou uma cópia como um anexo de e-mail diretamente do Word.

– Formatação de formas mais rápida: quando você insere formas da Galeria de Formas, é possível escolher entre uma coleção de 
preenchimentos predefinidos e cores de tema para aplicar rapidamente o visual desejado.

– Guia Layout: o nome da Guia Layout da Página na versão 2010/2013 do Microsoft Word mudou para apenas Layout2.

2 CARVALHO, D. e COSTA, Renato. Livro Eletrônico.
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COMPREENSÃO E ANÁLISE DA LÓGICA DE UMA 
SITUAÇÃO, UTILIZANDO AS FUNÇÕES INTELECTUAIS; 

- RACIOCÍNIO VERBAL, RACIOCÍNIO MATEMÁTICO, 
RACIOCÍNIO SEQUENCIAL, ORIENTAÇÃO ESPACIAL 

E TEMPORAL, FORMAÇÃO DE CONCEITOS E 
DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS; PROPOSIÇÕES E 

CONECTIVOS; SEQUÊNCIAS E SÉRIES

A capacidade de estabelecer e interpretar relações lógicas 
entre diferentes elementos é uma habilidade essencial para o 
desenvolvimento do pensamento analítico. Essa competência 
permite ao indivíduo organizar informações, identificar padrões 
e criar conexões relevantes, mesmo diante de conceitos abstratos 
ou situações hipotéticas. Ao dominar esse campo, é possível 
analisar premissas, avaliar sua consistência e extrair conclusões 
fundamentadas, promovendo uma compreensão mais profunda 
e decisões mais acertadas. Essa habilidade é indispensável na 
resolução de problemas complexos e no enfrentamento de 
desafios que exigem clareza e raciocínio estruturado. 

A seguir, exploraremos os principais conteúdos que ajudam 
a aprimorar essa competência:

LÓGICA PROPOSICIONAL
Um predicado é uma sentença que contém um número 

limitado de variáveis e se torna uma proposição quando são 
dados valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer 
a outros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre 
objetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa 
e, intuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, 
relacionam os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, 
únicos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados 
dizem respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas 
adicionando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o 
uso dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as 
variáveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em 
um dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e 
sentenças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontramos 
a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões não 
provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de 
argumento, que é a afirmação de que um grupo de proposições 
gera uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é 
o início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, 
portanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições 
essenciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um 

argumento válido logicamente, as premissas têm extensão maior 
que a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é 
a mais abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da 
conclusão para o silogismo; e das conclusões, temos que:

I – De duas premissas negativas, nada se conclui; 
II – De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negative; 
III – A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
IV – De duas premissas particulares, nada se conclui.
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As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um 
conjunto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento 
de sentido completo.

Características de uma proposição:
I – Tem sujeito e predicado;
II – É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
III – Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
I – Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
II – Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é 

verdadeira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos 
e nunca um terceiro.

Exemplos:
– A água é uma substância polar.
– A membrana plasmática é lipoprotéica.
– As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima. São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamento 
lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

1. Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
A água é uma substância não polar.
A membrana plasmática é não lipoprotéica.
Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições 
compostas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

2. Conectivo ∧:
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, 

obtém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção 
das sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

3. Conectivo ∨:
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, 

obtém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção 
das sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: substâncias polares usam receptores proteicos para 

atravessar a bicamada lipídica. 
p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica ou substâncias polares usam receptores 
proteicos para atravessar a bicamada lipídica. 

Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas 

proposições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a 
disjunção é falsa.

p q p  ∨ q

V V V

V F V

F V V

F F F

Símbolos lógicos para sentenças condicionais são: se 
...então... (símbolo →); ...se, e somente se, ... (símbolo ↔).
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4. Condicional →
O condicional → colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p → q, que se lê :se p então q, ‘p é condição necessária 
para q’ e ‘q é condição suficiente para p’

p é chamada antecedente e q é chamada de consequente.

Exemplos: 
p: o colesterol é apolar.
q: o colesterol penetra a bicamada lipídica. 
p → q: se o colesterol é apolar, então o colesterol penetra a 

bicamada lipídica.

Tabela-verdade para a condicional →
Axioma: o condicional p → q é falsa somente quando p é 

verdadeira e q é falsa, caso contrário, p → q é verdadeira.

p q p → q

V V V

V F F

F V V

F F V

5. Bicondicional ↔
O bicondicional ↔ colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p ↔ q que se lê :p se, somente se, q, ‘q é condição 
necessária e suficiente para p’ e ‘se p, então q e reciprocamente’

Exemplos: 
p: o colesterol é uma substância apolar. 
q: o colesterol não é solúvel em água.
p ↔ q: o colesterol é uma substância apolar se, e somente 

se, o colesterol não é solúvel em água.

Tabela-verdade para a bicondicional ↔ 
Axioma: o bicondicional ↔ é verdadeiro somente quando p 

e q são ambas verdadeiras ou ambas são falsas.

p q p ↔ q

V V V

V F F

F V F

F F V

Tautologia, Contradição e Contingência
As proposições compostas podem ser classificadas de acordo 

com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis 
combinações de valores lógicos das proposições simples que 
as compõem. Essa classificação é fundamental para entender a 
validade de argumentos lógicos:

Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor lógico 

final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores das 
proposições simples que a compõem. Em outras palavras, não 
importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; 

a proposição composta será sempre verdadeira. Tautologias 
ajudam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é 
tautológica, então o argumento que a utiliza é logicamente 
consistente e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma 
tautologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), 
a proposição composta sempre terá um resultado verdadeiro. 
Isso reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser 
verdadeiro ou falso, sem meio-termo.

Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu 

valor lógico final sempre falso, independentemente dos valores 
lógicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer que 
seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. 
Identificar contradições em um argumento é essencial para 
determinar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva 
a uma contradição, isso significa que o argumento em questão 
não pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma 
contradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e 
falsa ao mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da 
Não Contradição, que diz que uma proposição não pode ser 
simultaneamente verdadeira e falsa.

Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo 

valor lógico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, 
dependendo dos valores das proposições simples que a 
compõem. Diferentemente das tautologias e contradições, que 
são invariavelmente verdadeiras ou falsas, as contingências 
refletem casos em que o valor lógico não é absoluto e depende 
das circunstâncias. Identificar contradições em um argumento 
é essencial para determinar inconsistências lógicas. Quando 
uma proposição leva a uma contradição, isso significa que o 
argumento em questão não pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “se p então q” (ou p → q) é uma 
contingência, pois pode ser verdadeira ou falsa dependendo 
dos valores de p e q. Caso p seja verdadeiro e q seja falso, a 
proposição composta será falsa. Em qualquer outra combinação, 
a proposição será verdadeira.

Exemplo: 
4. (CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de 

sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual 
identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto 
à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças 
(proposições). No seu vocabulário particular constava, por 
exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão 

no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.Tendo como 
referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.

A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, 
independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras 
ou falsas.
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(  ) CERTO
(   ) ERRADO

Resolução:
Temos a sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)).
Sabemos que (~Q)→(~P) é equivalente a P→Q, entao 

podemos substituir:
P→Q ↔ P→Q
Considerando P→Q = A, temos:
A ↔ A
Uma bicondicional (↔) é verdadeira quando ambos os 

lados têm o mesmo valor lógico.
Como ambos os lados são A, eles sempre terão o mesmo 

valor.
Logo a sentença é sempre verdadeira, independentemente 

dos valores de P e Q.
Resposta: Certo.

Equivalências
O nome equivalência deriva de igualdade ou coisas que se 

equivalem, e dentro de coisas, entenda-se também, raciocínio.
Em termos de lógica, se duas proposições possuem o mesmo 

resultado para suas tabelas-verdade, elas são ditas equivalentes 
e se escreve p=q. o caso mais simples se verifica na negação da 
negação de uma proposição, i.e., ~(~p). como exemplo veja a 
tabela-verdade abaixo.

p q p  ∨ q ~(p  ∨ q) ~p  ∧ ~q

V V V F F

V F V F F

F V V F F

F F F V V

Logo, ~(p  ∨ q) e ~p  ∧ ~q, são proposições equivalentes.

Temos, dentro do raciocínio lógico as equivalências básicas 
cujas deduções são lógicas e diretas:

I – p ∧ p = p
II – p ∨ p = p
III – p ∧ q = q ∧ p
IV – p ∨ q = q ∨ p

Para mostrar a lógica simples das sentenças acima, pense 
que, para (I), se algo escrevermos que estudar matemática é 
bom e que estudar matemática é bom, logicamente, deduzimos 
que estudar matemática é bom!!

Leis de Morgan
Dentro das equivalências, existem as equivalências ou leis 

de De Morgan, que se referem às negações das proposições do 
tipo negação da conjunção e sua equivalência com a disjunção, 
assim como negação da disjunção e sua equivalência com a 
conjunção, como segue:

¬(p  ∧ q) = ¬p  ∨ ¬q
¬(p  ∨ q) = ¬p  ∧ ¬q

Implicações
Uma proposição P(p,q,r,...) implica logicamente ou apenas 

implica uma proposição Q(p,q,r,...) se Q(p,q,r,...) é verdadeira 
(V) todas as vezes que P(p,q,r,...) é verdadeira (V), ou seja, a 
proposição P implica a proposição Q, quando a condicional P → 
Q for uma tautologia.

Representamos a implicação com o símbolo “⇒”, 
simbolicamente temos:

P(p,q,r,...) ⇒ Q(p,q,r,...).

A não ocorrência de VF na tabela verdade de P → Q, ou 
ainda que o valor lógico da condicional P → Q será sempre V, ou 
então que P → Q é uma tautologia. 

Observação: Os símbolos “→” e “⇒” são completamente 
distintos. O primeiro (“→”) representa a condicional, que é um 
conectivo. O segundo (“⇒”) representa a relação de implicação 
lógica que pode ou não existir entre duas proposições.

Exemplo:
A tabela verdade da condicional (p ^ q) → (p ↔ q) será:

p q p ^ q p ↔ q (p ^ q) → (p ↔ q)

V V V V V

V F F F V

F V F F V

F F F V V

Portanto, (p ^ q) → (p ↔ q) é uma tautologia, por isso (p ^ 
q) ⇒ (p ↔q).

Em particular:
– Toda proposição implica uma Tautologia: p ⇒ p v ~p

p p v ~p

V V

F V

– Somente uma contradição implica uma contradição: p ^ ~p 
⇒ p v ~p → p ^ ~p

p ~p p ^ ~p p v ~p → p ^ ~p

V F F F

F V F F

Propriedades da Implicação Lógica
A implicação lógica goza das propriedades reflexiva e 

transitiva:

Reflexiva: P(p,q,r,...) ⇒ P(p,q,r,...)
Uma proposição complexa implica ela mesma.
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Introdução aos direitos humanos

Os direitos humanos são um conjunto de princípios e nor-
mas que visam garantir a dignidade, a liberdade e a igualdade de 
todos os seres humanos. Este texto abordará o conceito, o sur-
gimento, a evolução histórica, a classificação e as características 
dos direitos humanos.

— Conceito
Direitos humanos são os direitos inerentes a todos os seres 

humanos, independentemente de raça, sexo, nacionalidade, et-
nia, idioma, religião ou qualquer outra condição. Eles são univer-
sais, inalienáveis e indivisíveis.

— Classificação

Direitos Civis e Políticos
Esses direitos incluem liberdade de expressão, direito a um 

julgamento justo e direitos de voto. Eles são frequentemente 
considerados os “primeiros” direitos humanos.

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
Esses direitos abrangem questões como educação, saúde 

e bem-estar social. Eles são por vezes considerados “segundos” 
direitos humanos, embora essa classificação seja cada vez mais 
contestada.

— Características

Universalidade
Os direitos humanos são universais, aplicando-se a todos os 

seres humanos, independentemente de qualquer característica 
individual.

Inalienabilidade
Esses direitos não podem ser retirados ou renunciados, ex-

ceto em circunstâncias específicas e de acordo com o devido pro-
cesso legal.

Indivisibilidade
Os direitos humanos são indivisíveis e interdependentes, o 

que significa que a negação de um direito afeta o gozo de outros.

Os direitos humanos são um pilar fundamental para a cons-
trução de sociedades justas e igualitárias. Eles têm suas raízes em 
diferentes tradições filosóficas e culturais, mas encontraram ex-
pressão universal na Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Compreender seu conceito, origem, evolução e características é 
essencial para qualquer discussão séria sobre justiça social e dig-
nidade humana.

Desenvolvimento histórico dos direitos humanos

Evolução e importância histórica dos Direitos Humanos
Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos 

têm raízes para além da modernidade, tendo em vista a antiga 
inclinação humana para o senso de justiça. A verdadeira 
consolidação dos Direitos Humanos se deu em meados do 
século XX, como um fenômeno do pós-guerra, em resposta às 
atrocidades e os horrores do nazismo. Diante da necessidade de 
resguardar e efetivar os direitos fundamentais da pessoa humana, 
foram surgindo normas que tutelam os bens primordiais da vida.  
E, dentre esses bens primordiais, a dignidade humana tornou-se 
princípio basilar dos Direitos Humanos, trazendo novos direitos e 
acepções à legislação. 

Historicamente, desde a Antiguidade, na fase pré-Estado 
Constitucional a afirmação dos direitos humanos tem influência 
da Democracia Ateniense, da República Romana, do Cristianismo 
da Idade Média, das revoluções liberais e das ideias iluministas até 
a sua internacionalização e constitucionalização. Somente num 
momento histórico posterior ao absolutismo se permitiu algum 
resgate da aproximação entre a Moral e o Direito, qual seja o da 
Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com o movimento 
do Iluminismo, que conferiu alicerce para as Revoluções Francesa 
e Industrial. O Iluminismo lançou base para os principais eventos 
que ocorreram no início da Idade Contemporânea, quais sejam 
as Revoluções Francesa, Americana e Industrial. 

No final do século XIX e no início de século XX, o mundo 
passou por variadas crises de instabilidade diplomática, posto 
que vários países possuíam condições suficientes para se 
sobreporem sobre os demais, resultado dos avanços tecnológicos 
e das melhorias no padrão de vida da sociedade. Neste contexto, 
surgiram condições para a eclosão das duas Guerras Mundiais, 
eventos que alteraram o curso da história da civilização ocidental. 

Embora o processo de internacionalização dos direitos 
humanos tenha antecedentes no pós-Primeira Guerra Mundial, 
notadamente, com a criação da Liga das Nações e da Organização 
Internacional do Trabalho com o Tratado de Versalhes de 1919, 
é no pós-Segunda Guerra Mundial que se encontram as bases do 
direito internacional dos direitos humanos.

Os eventos da Segunda Guerra Mundial foram marcados por 
retrocesso e desumanização em matéria de Direitos Humanos, 
com o devido respaldo jurídico do ordenamento dos países 
bélicos. 

A perspectiva contemporânea de direitos humanos emerge 
no contexto do Pós-Segunda Guerra Mundial, tendo como 
marcos:a Carta da ONU, de 1945, que institui a Organização 
das Nações Unidas e a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 1948, que é o primeiro documento a reconhecer 
materialmente os direitos humanos.
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Universalismo e relativismo cultural

Universalismo
Os defensores do universalismo acreditam que o funda-

mento dos direitos humanos está intimamente relacionado com 
dignidade humana e o mínimo ético irredutível, ainda que haja 
dissenso sobre o verdadeiro sentido do mínimo ético1.

Com o término da 2ª Guerra Mundial, a implementação dos 
direitos humanos ganhou destaque no cenário internacional, 
como uma resposta a comunidade internacional em razão das 
atrocidades cometidas durante o conflito armado. A procura de 
mecanismos internacionais para a proteção da dignidade huma-
na passou a ser motivo de debates entre diversos Estados.

Assim, a universalização dos direitos humanos passou a ter 
destaque a partir da elaboração de documentos internacionais 
para a proteção de direitos dos indivíduos, independentemente 
de raça, religião, sexo e etnia.

O caráter universal dos direitos humanos afirmado pela De-
claração Universal de 1948, foi ratificado na Declaração de Direi-
tos Humanos de Viena de 1993, pois no parágrafo 5º do item I, 
consta que os direitos humanos são universais.

Ainda, a Declaração de Viena de 1993 sustenta a interde-
pendência entre os valores dos direitos humanos, democracia e 
desenvolvimento. A Declaração de Viena foi subscrita por 171 Es-
tados, ou seja, o caráter universal dos direitos humanos propug-
nado pela Declaração Universal de 1948 foi endossado por um 
elevadíssimo número de Estados, o que nos leva a concluir que a 
Declaração de 1993 amplia o consenso acerca da universalidade 
desses direitos.

Então, prevalece o entendimento de que a Declaração de 
Viena de 1993 acolheu a ideia da forte universalismo e fraco re-
lativismo.

Relativismo cultural
A Declaração Universal da Unesco sobre a Diversidade Cultu-

ral reafirmou a convicção de que o diálogo intercultural é o me-
lhor meio para a promoção da paz, da tolerância e do respeito ao 
outro. Além de ratificar a necessidade de proteção às diferentes 
identidades culturais, a Declaração da Unesco deixou claro que a 
diversidade cultural não pode ser invocada para legitimar atos de 
violência aos direitos humanos.

A conjugação do respeito às particularidades de cada cultura 
com a afirmação do caráter universal dos direitos humanos, realiza-
da através do diálogo intercultural, é de um dos maiores desafios da 
atualidade.

Apesar do diálogo intercultural ser fundamental para a maior 
efetividade dos direitos humanos, algumas das críticas feitas aos 
universalistas são, no mínimo, equivocadas.

O discurso de que os direitos humanos representam uma 
visão individualista, em que os “direitos” são privilegiados em 
detrimento dos “deveres”, não impossibilita a aproximação dos 
direitos com os deveres, uma vez que tais concepções não são 
fechadas ou inflexíveis, mas, pelo contrário, eles se completam 
e se interpenetram.

1  http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:qou-
Om5b1aikJ:seer.uenp.edu.br/index.php/argumenta/article/downlo-

ad/450/pdf_55+&cd=10&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br

A proteção e implementação dos diretos humanos “envolve 
uma série de reflexões sobre deveres, responsabilidades com a 
comunidade, compromissos com as gerações presentes e futu-
ras”.

O diálogo cultural com os povos que fundamentam suas re-
lações na noção de dever só servirá para enriquecer o tema.

A declaração de direitos é fundamental, pois sem eles os 
indivíduos se tornam mais suscetíveis a dominação e ao sofri-
mento.

A proteção aos direitos humanos tem contribuído para a 
afirmação do indivíduo como sujeito de direito internacional e o 
reconhecimento de direitos essenciais não pode ser negado por 
quem quer que seja.

Os direitos humanos não se prestam para substituir ou im-
possibilitar convicções políticas, religiosas ou ideológicas. Em 
verdade, a afirmação do caráter universal dos direitos humanos 
pretende o estabelecimento de um parâmetro mínimo para as 
relações sociais.

Entretanto, posições calcadas no fundamentalismo 
prejudicam o diálogo, pois não reconhecem a possibilidade de 
influências externas. A construção dos direitos humanos abre um 
caminho para que “seja possível transitar diferentes percepções, 
inclusive religiosas, desde que, no seio de cada uma delas, haja 
espaço para o dissenso, para a crítica”.

A crítica dos relativistas de que os direitos humanos seria 
um instrumento de imperialismo do Ocidente, com finalidade 
de universalizar a sua cultura e crenças, também é sustentada 
em premissas equivocadas, pois o fato desses direitos terem 
nascido no Ocidente é, tão somente, um dado histórico. Apesar 
da criação dos direitos humanos ser atribuída ao Ocidente, não 
quer dizer que eles servem ou serviram para a perpetuação da 
dominação capitalista e imperialista dos países ocidentais.

O argumento trazido pelos relativistas de que os direitos 
humanos servem para legitimar e encobrir atos atentatórios 
aos direitos humanos também é inadmissível. Sustentar que 
quaisquer práticas seriam legítimas desde que compartilhadas 
por uma comunidade pode ser, e na maioria das vezes é, 
um discurso extremamente autoritário, capaz de encobrir 
desigualdades, reprimir a liberdade e legitimar a dominação.

Os defensores do relativismo cultural também argumentam 
que as críticas feitas à homogeneidade de uma determinada 
cultura representaria uma afronta aos costumes compartilhados 
harmonicamente por aquele grupo, também não se sustentam. 
Observa-se com frequência que muitas críticas são oriundas do 
próprio grupo, de pessoas que pertencem a mesma tradição, 
situação que por si só desmistifica um possível consenso e 
coesão.

Muitas vezes, críticas feitas por membros de determinado 
grupo são reprimidas e subjugadas pelo valor coletivo. 
Diariamente, os jornais trazem notícias a respeito de mulheres 
submetidas à mutilação genital e castigos, com a autorização da 
religião, do Estado e do grupo social que fazem parte.

Entender as divergências que existem em um mesmo 
contexto cultural é fundamental para perceber a importância de 
se declarar direitos e proteger pessoas submetidas a diferentes 
formas de dominação.

É importante lembrar que o verdadeiro processo de 
internacionalização dos direitos humanos só veio a ocorrer a 
partir da 2ª Guerra Mundial, como resposta às atrocidades e aos 
horrores cometidos durante o nazismo. E a partir de então, os 
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direitos humanos passam a ter um papel fundamental na luta 
pela valorização da vida e proteção dos homens, bem como no 
combate a dominação, sofrimento e totalitarismo.

Mesmo diante dos avanços trazidos pela internacionalização 
dos direitos humanos, ainda há muito a ser feito, pois em muitos 
países há pouca preocupação com políticas voltadas para a 
implantação e proteção desses direitos, o que também não 
diminui a sua relevância.

Apesar das inúmeras críticas feitas pelos relativistas, além 
de proclamar o direito à vida, a universalização dos direitos 
humanos tem servido para retirar o véu que encobre a dominação 
camuflada em tradições culturais.

A universalidade atribuída aos direitos humanos não nega as 
diferenças que constituem as possibilidades de manifestação da 
existência humana e mesmo das identidades particulares, mas 
pelo contrário, admite a existência de elementos valorativos 
comuns que podem ser compartilhados por todos os homens, 
seja de forma individual ou coletiva. Além disso, a universalidade 
de direitos humanos “não se contrapõe à diferença, podendo, 
inclusive, ser a condição de possibilidade para que as diferen-
tes manifestações humanas possam se expressar e conviver em 
igualdade e sem aviltamentos”.

Talvez o maior problema relativo aos direitos humanos, não 
é a forma como devem ser justificados, mas sim, como devem 
ser protegidos. Não estamos diante de uma discussão filosófica, 
mas política.

Hermenêutica diatópica
Boaventura de Sousa Santos sustenta uma visão multicultu-

ral dos direitos humanos, fundamentada no diálogo intercultural, 
com a finalidade de criar um multiculturalismo emancipatório. Para 
tanto, os direitos humanos devem ser reconceituados como multi-
culturais.

O multiculturalismo seria uma pré-condição para uma re-
lação equilibrada, que além de reforçar a ligação entre a legiti-
midade local e a competência global, também representa uma 
política contra hegemônica de direitos humanos.

A aproximação das propostas universalistas e relativistas 
deve se dar a partir da transformação cosmopolita dos direitos 
humanos. Para que tal transformação ocorra, Boaventura de 
Sousa Santos enumera algumas premissas e dentre elas deve ser 
destacado que é necessária a superação do debate entre univer-
salistas e relativistas, pois a polarização de conceitos é prejudicial 
para a concepção emancipatória dos direitos humanos.

Além disso, o autor defende que todas as culturas possuem 
concepções diferentes de dignidade humana, porém, incomple-
tas. Assim, para que ocorra um diálogo intercultural é necessário 
que haja a mútua consciência das incompletudes culturais.

Segundo Boaventura da Sousa Santos, a reconceitualização 
e a transformação dos direitos humanos devem ser feitas por 
meio da hermenêutica diatópica, que é fundada na constatação 
de que não se deve examinar uma cultura a partir dos topos de 
outra. Os diálogos interculturais devem se prestar para sustentar 
as incompletudes das culturas, na busca de concepções multicul-
turais de direitos humanos.

A incompletude provém da própria existência de uma plura-
lidade de culturas, pois, se cada cultura fosse tão completa como 
se julga, existiria apenas uma só cultura. A ideia de completude 
está na origem de um excesso de sentido de que parece padecer 

todas as culturas, e é por isso que a incompletude é mais facil-
mente perceptível do exterior, a partir da perspectiva de outra 
cultura.

Aumentar a consciência de incompletude cultural até ao seu 
máximo possível é uma das tarefas mais cruciais para a constru-
ção de uma concepção multicultural de direitos humanos.

A hermenêutica diatópica proposta por Boaventura de Sou-
sa Santos fundamenta-se na ideia de que os topoi2 de uma cul-
tura são tão incompletos quanto a própria cultura a que fazem 
parte. Contudo, essa incompletude não é percebível dentro des-
sa cultura, pois a pretensão à totalidade conduz a que se toma a 
parte pelo todo.

Assim, a hermenêutica diatópica tem por propósito ampliar 
a consciência de mútua incompletude por intermédio de um diá-
logo intercultural. Para a demonstração da hermenêutica diató-
pica, o autor apresenta um exemplo em que analisa três culturas 
diferentes, por meio dos seus respectivos topos, os topos dos 
direitos humanos na cultura ocidental, os topos do dharma na 
cultura indu e o topos da umma na cultura islâmica.

O exame das principais tensões existentes entre as diferen-
tes culturas evidencia incompletudes mútuas, o que vem a reve-
lar uma condição necessária para um diálogo intercultural.

A constatação de incompletudes e o diálogo intercultural 
contribuem para a reinterpretação de valores, que é fundamen-
tal para a compreensão do outro. Os seres humanos não são per-
feitos e o mesmo pode-se falar das culturas.

O conceito de cultura requer fluidez e transformação, pois 
é através do intercâmbio de diferentes valores que podemos re-
construir e aprimorar as potencialidades humanas.

O relativismo cultural trouxe importante contribuição no 
que se refere ao fato de que é necessário ter cuidado quanto à 
tendência de estabelecer uma ética universal e primazia de valo-
res ocidentais, o que pode suscitar incompreensão e intolerância 
sobre as especificidades culturais que precisam ser tratadas com 
respeito.

A defesa de valores fundamentais deve estar conectada di-
retamente à proteção e à preservação da própria cultura, sendo 
esse um elo primordial para o diálogo construtivo entre os mais 
variados povos e grupos sociais. Além disso, há necessidade de 
um constante questionamento acerca da ideia de que a cultura é 
pura quando é fechada ou inflexível.

Antes de tudo, é necessário compreendermos que o ser hu-
mano é fruto de sua cultura, mas não seu prisioneiro. O respeito 
a diversidade cultural se apresenta como um dos maiores desa-
fios do mundo atual.

Definição de direitos humanos

 ramo de extrema importância e relevância no Direito, não 
só pelos seus princípios e precedentes normativos, mas por sua 
especificidade e a aplicabilidade, sobretudo no Brasil, ante as 

2  “Topoi são lugares comuns retóricos mais abranges de uma 
cultura. Funcionam como premissas de argumentação que, por não 
se discutirem, dada a sua evidência, tornam possível a produção e a 

troca de argumentos”.
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obrigações assumidas pelo Estado brasileiro no plano internacional e toda a complexidade que a temática envolve na atualidade. Ao 
nascer, todo ser humano é livre, mas adquire direitos e deveres para a posteridade, dentre eles, diversos intrínsecos ao exercício e 
manutenção de sua própria dignidade.

— Definição dos Direitos Humanos

O conceito de direitos humanos
“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos considerado indispensável para uma vida humana pautada na 

liberdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os direitos essenciais e indispensáveis à vida digna” (RAMOS, 2020, p. 24). 
Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de todos os homens, como aspectos essenciais da condição humana. Assim 

como as normas universais de reconhecimento e proteção, a expressão “direitos humanos” indica aquilo que é inerente à própria 
existência do homem e não há um rol predeterminado desse conjunto mínimo de direitos essenciais.

Os tratados de direitos humanos e a Constituição Federal

A Constituição Federal brasileira adota a aplicabilidade imediata das normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais, 
nos termos do artigo 5º, parágrafo primeiro:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.

O texto constitucional conferiu, portanto, especial proteção aos direitos humanos. Por isso, com a entrada em vigor de um 
tratado internacional de direitos humanos, toda norma preexistente incompatível com seus preceitos perde automaticamente a 
vigência, observando-se sempre em caso de conflito, a norma mais favorável à vítima. 

Com a Emenda Constitucional nº 45, que introduziu na Constituição de 1988 o § 3º do art. 5º, os tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, passaram a ter status equivalentes às emendas constitucionais.  

Os demais tratados sobre Direitos Humanos, sem a aprovação desse quórum, têm status supralegal e os Tratados e Convenções 
Internacionais de assunto geral, que não tratam sobre Direitos Humanos, têm status de Lei ordinária.

TRATADOS INTERNACIONAIS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO

Tratados Status

Tratados Internacionais que versem sobre Direitos Humanos aprovados em cada casa do 
Congresso, em 2 turnos por 3/5 dos respectivos membros. Emenda Constitucional

Tratados Internacionais sobre Direitos Humanos, mas não aprovados em 2 turnos por 3/5 
dos membros de cada casa do Congresso. Supralegal

Tratados internacionais que não versem sobre Direitos Humanos. Lei Ordinária

Órgãos de proteção dos direitos humanos

Diversos são os órgãos e os sistemas de proteção aos Direitos Humanos no Brasil e no mundo.
No Brasil, o Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH) é o órgão colegiado que tem por finalidade a promoção e a defesa 

dos direitos humanos através de ações preventivas, protetivas, reparadoras e sancionadoras das condutas e situações de ameaça ou 
violação desses direitos, previstos na Constituição Federal e em tratados e atos internacionais ratificados pelo Brasil (MINISTÉRIO DOS 
DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, 2023).

Internacionalmente, a ONU, com seus órgãos e mecanismos de proteção aos Direitos Humanos, é quem representa o Sistema 
Universal ou Global e diversos outros órgãos que ampliam o alcance dessas normas de proteção aos Direitos Humanos, nos chamados 
Sistemas Regionais.

— Sistema Global

Os direitos humanos na Organização das Nações Unidas
Pautada no reconhecimento da dignidade humana a todos os povos e nações, fundamentada nos ideais de igualdade, liberdade 

e fraternidade, foi criada a ONU. 
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PRINCÍPIOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo 
autônomo do Direito que se encontra dependente de um aco-
plado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe 
uma norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de 
Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Adminis-
tração Pública em sua relação com os administrados, seus agen-
tes públicos, organização interna e na prestação de seus serviços 
públicos, encontram-se esparsas no ordenamento jurídico pátrio, 
onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificado-
res das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, 
o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da 
Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurí-
dico da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

– É um regime mais 
abrangente

– Consiste nas regras e 
princípios de direito público 

e privado por meio dos quais, 
a Administração Pública pode 
se submeter em sua atuação

– É um regime reservado 
para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de 

direito público
– O ente público assume 

uma posição privilegiada em 
relação ao particular

— Administração pública

Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a ativi-
dade que o Estado pratica sob regime público, para a realização 
dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, 
órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a conse-
cução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais 
e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subje-
tivo, sendo ainda subdividida pela sua função política e adminis-
trativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida 
também na atividade exercida por esses entes em sentido obje-
tivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 

governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, 
órgãos e agentes públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e 
administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida 
por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administra-
tiva. São os atos da Administração que limitam interesses indivi-
duais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a Ad-
ministração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o 
regime jurídico e com predominância pública. O serviço público 
também regula a atividade permanente de edição de atos nor-
mativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de for-
ma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor do 
interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom an-
damento da Administração Pública como um todo com o incen-
tivo das atividades privadas de interesse social, visando sempre 
o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.
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— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse ime-
diato da coletividade. Em se tratando do direito público externo, 
possuem a personalidade jurídica de direito público cometida à 
diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a orga-
nismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da admi-
nistração direta, que cuida-se da Nação brasileira:  União, Esta-
dos, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II 
e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no cam-
po da administração indireta, as autarquias e associações públi-
cas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 
pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV 
do art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas 
para auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes pú-
blicos (União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que dire-

cionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem 
vir expressos na Constituição Federal, bem como também po-
dem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, 
porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predis-
põe acerca dos princípios administrativos dispondo que a Admi-
nistração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da 
União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios obede-
cerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios 
implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.
Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara ci-
vil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do 
art.5°, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado 
poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista 
que não havendo autorização legal, não poderá a Administração 
agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar con-
dutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos parâ-
metros legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios 
atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotute-
la. Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de 
autorização ou de controle externo, tendo em vista que a própria 
Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou anula-
ção. Vejamos: 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  

b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos 
os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
– Súmula 473-  STF - “A administração pode anular seus pró-

prios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, por-
que deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, 
e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não de 
mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, pra-
zo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 54 
da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os des-
tinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso o ato nulo 
tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não haverá prazo 
para sua anulação.

Impessoalidade
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Públi-

ca agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, pois, 

o exercício da atividade administrativa é atribuição da Adminis-
tração, haja vista a ela serem atribuídas todas as condutas dos 
agentes públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
a) Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato ad-

ministrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 

b) Agente Público: o Estado age em nome do agente. As-
sim, não poderão constar nas publicidades os nomes de admi-
nistradores ou gestores, sendo que as propagandas devem ser 
informativas e educativas, pois, o ato estará sendo praticado pela 
Administração Pública. Tal entendimento possui liame com a Teo-
ria da Imputação Volitiva, por meio da qual, a vontade do agente 
público é imputada ao Estado.

– OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é fundamento 
para fins de reconhecimento de validade dos atos praticados por 

“funcionário de fato”, que se trata daquele que  não foi investido 
no cargo ou função pública de nodo regular, tendo em vista que 
a conduta desse agente, que se encontra laborando de modo ir-
regular na Administração Pública, é atribuída à pessoas jurídica 
na qual ele está inserido e, por esse motivo,  tal vício será conva-
lidado/corrigido. 

Moralidade
Além da necessidade de as atividades da Administração es-

tarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse 
caso, estará a moralidade se preocupando com a moralidade ju-
rídica, e não a social.
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A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as ativida-
des de seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade Ad-
ministrativa e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 
do STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente para 
ocupar cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da Reso-
lução nº 7 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
– Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, com-

panheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor 
da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia 
ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou 
de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração 
pública direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o 
ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Fe-
deral”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à mo-
ralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal prática 
foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o caráter 
imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos em co-
missão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou trans-
versa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela que 
foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de um 
parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

a) Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até o 
terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a nome-
ação de primos; e

b) Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se es-
tende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os mi-
nistros de Estado e secretários estaduais, distritais e municipais, 
pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica apenas a cargos 
comissionados.

Publicidade
É necessário que haja transparência no exercício das ativi-

dades exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, os 
atos da Administração devem ser públicos.  Contudo, há algumas 
exceções, como determinados interesses sociais, bem como as 
situações de foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos 
atos administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor 
controle das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 2º, 
Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina que a Ad-
ministração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios 
da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcio-
nalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, interesse público e eficiência, sendo que nos processos 
administrativos serão observados, entre outros, os critérios de 
divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipó-
teses de sigilo previstas na Constituição. 

Ademais, o artigo 5º, XXXIII da CFB/88 e o artigo 5º, X tam-
bém da CFB, defendem que tais atos com caráter “sigiloso” de-
vem ser compreendidos como exceções à regra geral do Princípio 
da Publicidade. 

Vale ressaltar que de acordo com o artigo 5º, LXXII da CFB/88 
e a Lei nº 9507/97, um dos principais remédios constitucionais 
que prevê a garantia do acesso às informações sobre a pessoa do 
impetrante, é o Habeas Data.

Por fim, é importante mencionar que a Súmula nº 6 do STF 
estabelece “desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instauração de pro-
cesso administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, 
em face do poder-dever de autotutela imposto à Administração”. 
Logo, percebe-se que a intenção da Suprema Corte ao elaborar 
esta Súmula, foi a de preservar a intimidade.

Eficiência 
O princípio da eficiência foi introduzido pela EC nº19/98, 

pois, antes, ele era considerado como princípio infraconstitucio-
nal.

Nesse sentido, deverá ser a atuação da Administração Públi-
ca pautada nos seguintes critérios:

a) Rapidez;
b) Dinamismo;
c) Celeridade;
d) Descongestionamento;  
e) Desburocratização;
f) Perfeição;
g) Completitude; e
h) Satisfação;
i) Rentabilidade ótima, máxima e com menor custo. 

Sobre o tema, o STF já se posicionou no sentido de reforçar 
que o princípio da eficiência não depende de Lei para que seja 
regulamentado, sendo por isso, considerado como uma norma 
de eficácia plena.

Além disso, destaca-se que a Emenda Constitucional 
nº19/98 consagrou a transição da Administração Pública Buro-
crática para a Administração Pública Gerencial, com o objetivo 
de criar aproximação entre o Poder Público e a iniciativa privada. 
Vejamos no quadro abaixo, as distinções entre esses dois tipos 
de Administração:
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– É direcionada ao controle de procedimentos e 
preocupa-se com os resultados em segundo plano;

– Seu foco encontra-se nos controles administrativos;
– Centralização,concentração e controle dos órgãos e 

entidades públicas.

– É voltada para o controle de resultados e mantém as formalidades 
fundamentais à Administração Pública;
– É focada no controle de resultados;

– Reduz a atuação empresarial do Estado;
– Trata de parcerias com entidades do terceiro setor para a prestação de 

atividades consideradas não essenciais;
– Trata da capacitação de servidores e do controle de desempenho;

– Cuida da descentralização, desconcentração e autonomia dos órgãos e 
entidades públicas.

— Outros Princípios Constitucionais Aplicáveis à Administração Pública

Princípio da Celeridade Processual
Previsto no artigo 5º LXXVIII da CFB/88, o princípio da celeridade processual assegura a toda a sociedade nas searas judicial e 

administrativa, a razoável duração do processo e os meios que garantam celeridade na sua tramitação. 
Ressalta-se que o processo administrativo constitui uma sequência de atos que declinam-se à decisão final. Desta maneira, o rito 

deve sempre prosseguir com o objetivo de que haja conclusão célere de encerramento dos processos. 
Salienta-se que a Lei Federal nº 9784/99 elenca importantes diretrizes que podem ser aplicadas aos processos administrativos 

federais em relação a celeridade. São elas:
a) É dever da Administração emitir de forma clara, decisão nos processos administrativos, bem como responder acerca de solici-

tações ou reclamações e sobre matérias que sejam de sua competência;
 b) Após a conclusão da instrução de processo administrativo, o prazo para Administração decidir é de até 30 dias, exceto se 

houver prorrogação expressamente motivada, razão pela qual, acrescentar-se-á igual período;
c) Não fixando a lei prazo diferente, será o recurso administrativo decidido no prazo de 30 dias;
d) Salvo disposição legal diversa, o processo administrativo deverá tramitar por no máximo três instâncias administrativas. 

Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa
De acordo com os fundamentos contidos no artigo 5º, LV da CFB/88, em decorrência do princípio do contraditório, as decisões 

administrativas devem ser tomadas levando em consideração a manifestação das partes interessadas.
Para tal, é imprescindível que seja dada oportunidade para que as partes prejudicadas pela decisão sejam ouvidas antes do 

resultado final do processo.

Ressalta-se que o princípio da ampla defesa possibilita aos litigantes, tanto em processo judicial quanto administrativo, a utiliza-
ção dos meios cabíveis de prova, dos recursos e dos instrumentos necessários para defesa de seus interesses diante do Judiciário e 
também da Administração Pública. 

Acerca dos princípios do contraditório e da ampla defesa, dispõe a Súmula Vinculante 33 do Supremo Tribunal Federal: 
– Súmula 33 STF: “Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando 

da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da lega-
lidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão”.

Princípio de devido processo legal formal e material 
Nos ditames do artigo 5º, LIV da CFB/88, a privação de liberdade ou de bens só poderá ser aplicada após o devido processo legal. 
O devido processo legal pode ser classificado da seguinte forma:
a) Devido processo legal formal: trata-se do parâmetro que exige o cumprimento de um rito que já esteja definido por lei para 

que a decisão tenha validade;
b) Devido processo legal material ou substantivo: a decisão final deve ser justa, adequada e respeitar o rito. Desse modo, o 

devido processo legal material ou substantivo possui o mesmo conteúdo do princípio da proporcionalidade. Além disso, é importante 
destacar que nos processos administrativos, é buscada a verdade real dos fatos, não valendo desta forma, somente a verdade formal 
baseada na prova produzida nos autos. 
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CONCEITO, MISSÕES E FUNÇÕES

O Direito Penal é um ramo fundamental do direito público, 
dedicado à proteção dos bens jurídicos mais relevantes para 
a sociedade. Ele estabelece normas de conduta que, quando 
violadas, resultam na aplicação de sanções penais. Por ser 
uma ferramenta extremamente invasiva, capaz de restringir 
liberdades individuais, sua aplicação deve ser vista como o 
último recurso disponível ao Estado.

Essa característica torna o Direito Penal um dos instrumentos 
mais poderosos para garantir a ordem e a segurança social. Além 
disso, é importante destacar que nem toda infração às normas 
jurídicas configura um ilícito penal, sendo necessário que o ato 
transgressor atenda a critérios específicos para que se enquadre 
nessa categoria.

— Funções do Direito Penal
O Direito Penal desempenha diversas funções essenciais para 

a manutenção da ordem social e para a proteção dos direitos dos 
cidadãos. A seguir, são destacadas as principais funções:

 ▸Proteção da Sociedade
O objetivo primordial do Direito Penal é proteger a sociedade 

de condutas que ameaçam a ordem e a segurança pública. Ao 
definir e punir condutas ilícitas, o Direito Penal atua como um 
escudo contra comportamentos que possam causar danos aos 
indivíduos e ao coletivo.

 ▸Prevenção Geral
Uma das funções centrais do Direito Penal é a prevenção 

geral, que se concretiza por meio da intimidação. A simples 
existência de normas penais e a ameaça de sanções funcionam 
como um dissuasor para potenciais infratores, inibindo a prática 
de crimes.

 ▸Prevenção Especial
Além de prevenir a prática de crimes em geral, o Direito Penal 

busca, por meio da prevenção especial, evitar a reincidência. 
Esta função é voltada para a ressocialização e reabilitação dos 
indivíduos que já cometeram delitos, com o intuito de reintegrá-
los à sociedade de forma produtiva e em conformidade com as 
leis.

 ▸Repressão
A função repressiva do Direito Penal se manifesta na punição 

dos crimes cometidos. A aplicação de penas não só visa corrigir 
o infrator, mas também serve como uma resposta do Estado ao 
ato ilícito, buscando reparar as injustiças cometidas e manter a 
ordem social.

 ▸Justiça
O Direito Penal também desempenha um papel crucial 

na busca por justiça. Ele procura assegurar que as vítimas de 
crimes recebam uma resposta justa e proporcional ao dano 
sofrido, garantindo que a aplicação das leis seja feita de maneira 
equitativa e imparcial.

 ▸Limitação do Poder Estatal
Embora o Direito Penal seja uma ferramenta poderosa do 

Estado, ele também atua como um limitador do poder estatal. 
Estabelecendo critérios claros e objetivos para a aplicação de 
sanções penais, o Direito Penal protege os cidadãos contra 
abusos e arbitrariedades, garantindo que as intervenções do 
Estado sejam justas e proporcionais.

 ▸Função Motivadora
Uma das funções menos evidentes do Direito Penal é 

sua capacidade de motivar comportamentos positivos, ao 
estabelecer padrões de conduta e penalizar os desvios. Dessa 
forma, o Direito Penal não apenas combate o crime, mas 
também promove valores sociais desejáveis e a conformidade 
com as normas.

 ▸Função Promocional
Por fim, o Direito Penal também pode ser visto como um 

instrumento de transformação social. Ao adaptar-se às mudanças 
na sociedade e incorporar novos valores e direitos, ele contribui 
para a promoção da justiça social e para a evolução das relações 
humanas dentro de uma estrutura legal.

— Fontes do Direito Penal
As fontes do Direito Penal referem-se às origens e formas 

pelas quais as normas penais são criadas, interpretadas e 
aplicadas. Elas são essenciais para compreender a estrutura e a 
legitimidade do sistema penal, e podem ser divididas em fontes 
materiais e formais.

 ▸Fontes Materiais
As fontes materiais do Direito Penal dizem respeito à entidade 

que tem a competência para criar normas penais. No Brasil, essa 
competência é privativa da União, conforme disposto no artigo 
22, inciso I, da Constituição Federal de 1988. Isso significa que é o 
Estado, através do Legislativo, que detém o poder de produzir as 
normas que irão regular a conduta penalmente relevante.

 ▸Fontes Formais
As fontes formais são as maneiras pelas quais o Direito 

Penal se manifesta e se apresenta no mundo jurídico. Elas se 
subdividem em fontes formais imediatas e mediatas:
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 ▸Fontes Formais Imediatas
A principal fonte formal imediata do Direito Penal é a lei 

em sentido estrito, ou seja, as normas jurídicas que emanam 
diretamente do poder legislativo. No contexto brasileiro, isso 
inclui a Constituição Federal, os códigos (como o Código Penal) 
e as leis ordinárias. Medidas Provisórias também podem ser 
consideradas fontes formais imediatas, desde que não criem 
normas incriminadoras.

— Fontes Formais Mediatas
As fontes formais mediatas não criam diretamente o Direito 

Penal, mas são fundamentais para sua interpretação e aplicação. 
Entre elas, incluem-se:

 誖 Costumes: Práticas reiteradas e aceitas pela sociedade 
que podem influenciar a interpretação das normas penais.
 誖 Princípios Gerais do Direito: Orientações fundamentais 

que ajudam a preencher lacunas e a interpretar normas pe-
nais.
 誖 Atos Administrativos: Determinações emanadas do 

poder executivo que, embora não legislem, podem afetar a 
aplicação das normas penais.
 誖 Doutrina: Conjunto de estudos e teorias elaboradas por 

juristas que ajudam a interpretar e entender o Direito Penal.
 誖 Jurisprudência: Decisões dos tribunais que, embora não 

criem leis, estabelecem entendimentos que podem ser se-
guidos em casos similares. Há uma corrente doutrinária que 
defende que Súmulas Vinculantes podem ser consideradas 
fontes formais imediatas, dado seu caráter obrigatório.

 ▸A Constituição Federal como Fonte do Direito Penal
A Constituição Federal é uma fonte formal imediata do 

Direito Penal, pois contém disposições penais específicas, 
como mandados de criminalização. Ela também estabelece os 
princípios e direitos fundamentais que orientam a aplicação das 
normas penais.

•Tratados Internacionais
Tratados e convenções internacionais também podem 

ser considerados fontes formais imediatas do Direito Penal, 
especialmente quando ratificados pelo Brasil, pois eles podem 
trazer normas que complementam ou alteram o ordenamento 
jurídico interno.

Este conjunto de fontes é fundamental para a compreensão 
e aplicação das normas penais, garantindo que o Direito Penal 
seja justo, coerente e eficaz na proteção dos valores mais 
importantes da sociedade.

—Divisões do Direito Penal
O Direito Penal é um campo abrangente que se subdivide 

em várias áreas, cada uma com seu foco específico. Essas 
divisões permitem uma organização mais sistemática das 
normas e facilitam a aplicação do Direito Penal de acordo com as 
necessidades específicas de cada caso.

 ▸Direito Penal Objetivo
O Direito Penal objetivo refere-se ao conjunto de normas 

jurídicas que definem os crimes e as penas aplicáveis. É a parte 
do Direito Penal que estabelece o que constitui um crime e 
quais são as consequências jurídicas para quem o comete. Ele 
se manifesta por meio das leis penais, como o Código Penal e as 
leis complementares, que delimitam as condutas consideradas 
criminosas e as respectivas sanções.

 ▸Direito Penal Subjetivo
O Direito Penal subjetivo trata dos direitos e garantias dos 

indivíduos perante o sistema de justiça penal. Ele inclui direitos 
fundamentais como a presunção de inocência, o direito à ampla 
defesa e ao contraditório, e outras garantias processuais que 
asseguram um julgamento justo e equitativo. Esse ramo é crucial 
para proteger os cidadãos contra abusos do poder estatal e 
assegurar que os processos penais sejam conduzidos de forma 
justa.

 ▸Direito Penal Geral
O Direito Penal geral abrange as normas aplicáveis a todos 

os delitos de forma indiscriminada. Ele define os princípios 
fundamentais, como o princípio da legalidade, da anterioridade 
da lei penal, e os conceitos gerais que regem a aplicação das 
normas penais. Esta divisão do Direito Penal fornece a base sobre 
a qual são construídas as normas específicas para diferentes 
tipos de crimes.

 ▸Direito Penal Especial
O Direito Penal especial concentra-se em normas que 

regulam tipos específicos de crimes, como aqueles contra o 
patrimônio, a vida, a integridade física, a honra, entre outros. 
Esta subdivisão do Direito Penal trata de delitos mais específicos, 
fornecendo uma regulamentação detalhada para cada tipo de 
crime e estabelecendo penas proporcionais à gravidade das 
infrações.

 ▸Direito Penal Internacional
O Direito Penal internacional lida com as normas aplicáveis 

nos tribunais internacionais e com os princípios de cooperação 
entre Estados na aplicação do Direito Penal. Esta área inclui crimes 
que transcendem fronteiras nacionais, como genocídio, crimes 
de guerra e crimes contra a humanidade. Também abrange os 
tratados e convenções internacionais que influenciam o Direito 
Penal em nível global.

 ▸Direito Processual Penal
O Direito Processual Penal inclui as normas que regulam 

os procedimentos judiciais para investigar e julgar delitos. Ele 
estabelece as regras para a condução de inquéritos, a coleta de 
provas, a realização de julgamentos e a execução de sentenças 
penais. Esta divisão é fundamental para garantir que os processos 
penais sejam conduzidos de maneira ordenada, justa e conforme 
os princípios do devido processo legal.
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 ▸Direito de Execução Penal
O Direito de Execução Penal trata das normas que regulam o 

cumprimento das penas impostas pelos órgãos judiciais. Esta área 
abrange as regras sobre como as penas de prisão, medidas de 
segurança e penas alternativas devem ser executadas. Também 
inclui aspectos relacionados à ressocialização dos condenados e 
à supervisão das condições em que as penas são cumpridas.

Essas divisões do Direito Penal permitem uma abordagem 
mais organizada e eficiente na aplicação da justiça penal, 
assegurando que diferentes tipos de crimes e contextos sejam 
tratados com a devida atenção e especificidade.

— Conclusão
O Direito Penal é uma ferramenta essencial para a 

manutenção da ordem social e a proteção dos bens jurídicos 
mais importantes para a coletividade.

Além disso, as fontes do Direito Penal foram detalhadas, 
destacando a importância das normas legais, dos costumes, da 
doutrina e da jurisprudência na formação e aplicação do direito. 
As divisões do Direito Penal, por sua vez, mostram como este 
ramo do direito se organiza para lidar com os diferentes tipos 
de infrações e garantir um processo justo e eficaz para todos os 
envolvidos.

Compreender essas estruturas é fundamental para o 
estudo e a prática do Direito Penal, permitindo uma aplicação 
mais consciente e equilibrada das normas. Dessa forma, o 
Direito Penal não apenas protege a sociedade, mas também 
promove a justiça e assegura que o poder punitivo do Estado 
seja exercido de forma legítima e proporcional. Através de suas 
funções, fontes e divisões, o Direito Penal se apresenta como 
um pilar indispensável do Estado de Direito, contribuindo para a 
construção de uma sociedade mais justa e segura.

PRINCÍPIOS

O Direito Penal é uma das principais áreas do ordenamento 
jurídico, responsável por estabelecer as normas que definem 
condutas consideradas ilícitas e as respectivas sanções 
aplicáveis. Dentro desse contexto, os princípios do Direito 
Penal desempenham um papel fundamental, pois servem como 
diretrizes que limitam o poder punitivo do Estado e protegem os 
direitos fundamentais dos indivíduos. Esses princípios não apenas 
orientam a criação e aplicação das normas penais, mas também 
asseguram que o exercício do poder punitivo seja conduzido de 
maneira justa, proporcional e respeitosa dos direitos humanos.

A compreensão desses princípios é essencial para qualquer 
estudo do Direito Penal, uma vez que eles formam a base para 
a interpretação e aplicação das leis penais. Este documento 
tem como objetivo explorar esses princípios, destacando 
sua importância e os diferentes aspectos que os compõem, 
proporcionando uma visão detalhada e crítica sobre o 
funcionamento e as implicações do Direito Penal na sociedade 
moderna.

— Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade é um dos pilares fundamentais do 

Direito Penal e está consagrado tanto na Constituição Federal, 
em seu artigo 5º, inciso XXXIX, quanto no artigo 1º do Código 
Penal. Este princípio estabelece que não há crime sem lei anterior 
que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. Em outras 
palavras, para que uma conduta seja considerada crime e para 
que uma pena seja aplicada, é imprescindível que haja uma lei 
anterior que assim o determine.

Subprincípios do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade se desdobra em dois subprincípios 

essenciais: a reserva legal e a anterioridade.

Reserva Legal
A reserva legal refere-se ao fato de que somente a lei, 

entendida como norma escrita emanada do Poder Legislativo, 
pode definir o que é crime e qual é a pena aplicável. Isso significa 
que nenhuma outra fonte de direito, como costumes ou normas 
administrativas, pode criar tipos penais ou sanções criminais. 
A reserva legal é um mecanismo de proteção das liberdades 
individuais, garantindo que apenas leis criadas através do 
processo legislativo democrático possam restringir a liberdade 
dos cidadãos.

No contexto das contravenções penais, a doutrina 
majoritária entende que, apesar de serem infrações de menor 
potencial ofensivo, elas também estão sujeitas ao princípio da 
reserva legal, ou seja, só podem ser definidas e punidas com 
base em uma lei anterior.

Além disso, o princípio da reserva legal se aplica não apenas 
às penas tradicionais, mas também às medidas de segurança, 
que são sanções penais aplicadas com base na periculosidade 
do agente, e não em sua culpabilidade. Exemplo disso é o 
tratamento ambulatorial ou a internação de indivíduos que 
cometeram crimes, mas que possuem doenças mentais que os 
tornam incapazes de entender o caráter ilícito de suas ações.

Anterioridade
A anterioridade complementa o princípio da reserva 

legal ao exigir que a lei que define um crime e comina a pena 
correspondente seja anterior ao fato criminoso. Isso quer dizer 
que uma pessoa só pode ser punida por uma conduta que era 
proibida por lei no momento em que a ação ou omissão foi 
praticada. Esse subprincípio impede a retroatividade da lei penal 
em desfavor do réu, protegendo os indivíduos de serem punidos 
por condutas que, no momento em que foram realizadas, não 
eram consideradas crimes.

Um exemplo prático da aplicação da anterioridade é a 
situação hipotética em que uma nova lei torna crime a ação 
de beber cerveja. Se essa lei entrar em vigor hoje, somente as 
pessoas que consumirem cerveja a partir de hoje poderão ser 
punidas; aqueles que beberam antes da vigência da lei não 
poderão ser penalizados, pois o princípio da anterioridade 
impede a aplicação retroativa da lei penal.

Implicações do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade tem importantes implicações no 

Direito Penal, servindo como uma verdadeira barreira contra o 
arbítrio estatal. Ele assegura que ninguém pode ser condenado 
ou punido sem que haja uma lei prévia que descreva de forma 
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clara e precisa a conduta proibida e a sanção correspondente. 
Isso reforça a previsibilidade e a segurança jurídica, pois permite 
que as pessoas conheçam de antemão as consequências jurídicas 
de suas ações.

Além disso, o princípio da legalidade protege contra a 
criação de tipos penais vagos ou indeterminados, que poderiam 
ser aplicados de maneira arbitrária ou excessivamente ampla, 
violando os direitos fundamentais dos cidadãos. Ele também 
restringe o uso de normas penais em branco, que exigem um 
complemento normativo para terem eficácia, assegurando que 
tais normas respeitem o princípio da reserva legal ao serem 
claramente especificadas.

Em resumo, o Princípio da Legalidade é um dos mais 
importantes garantidores das liberdades individuais no Direito 
Penal, funcionando como uma proteção essencial contra o abuso 
do poder punitivo pelo Estado. Ele não apenas delimita o campo 
de atuação do Direito Penal, mas também assegura que a criação 
e a aplicação das leis penais sejam realizadas de forma justa, 
previsível e democrática.

— Atributos da Lei Penal
Para que a lei penal cumpra seu papel de forma eficaz e justa, 

ela deve apresentar certos atributos que asseguram sua clareza, 
previsibilidade e aplicação correta. Esses atributos são essenciais 
para garantir que a legislação penal seja interpretada e aplicada 
de maneira a respeitar os direitos fundamentais dos indivíduos 
e a limitar o poder punitivo do Estado. Os principais atributos da 
lei penal incluem:

Lei Escrita
A lei penal deve ser escrita, ou seja, deve estar codificada 

em um texto formal, acessível e compreensível a todos. Isso 
exclui a possibilidade de costumes, tradições ou práticas sociais 
servirem como base para a criminalização de condutas. A 
exigência de uma lei escrita garante que as normas penais sejam 
claras e publicamente conhecidas, o que é fundamental para a 
previsibilidade do sistema jurídico.

– Exemplo: O artigo 1º do Código Penal brasileiro estabelece 
que “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal”. Isso reforça a necessidade de que todas 
as definições criminais e sanções estejam claramente expressas 
em textos legais formalmente aprovados.

Lei Certa
A norma penal deve ser certa, ou seja, deve ter uma redação 

clara e precisa, sem ambiguidades que possam gerar diferentes 
interpretações. Esse atributo impede que a lei penal seja aplicada 
de forma arbitrária ou discriminatória, exigindo que os tipos 
penais sejam definidos de maneira a não deixar dúvidas sobre 
quais comportamentos são proibidos e quais são as penalidades 
aplicáveis.

– Exemplo: No Direito Penal, um crime deve ser descrito 
de forma detalhada e específica, como ocorre com o crime de 
homicídio no artigo 121 do Código Penal, que define claramente 
a conduta de “matar alguém”.

Lei Taxativa
A lei penal deve ser taxativa, ou seja, deve ser suficientemente 

específica para que se evite uma aplicação genérica ou extensiva 
que possa englobar condutas não previstas explicitamente. 
A taxatividade da lei penal está diretamente relacionada ao 

princípio da reserva legal, pois visa a evitar que a norma seja 
aplicada a um conjunto excessivamente amplo de situações, o 
que violaria o princípio da legalidade.

– Exemplo: As descrições penais como “furto” (art. 155 
do Código Penal) ou “roubo” (art. 157 do Código Penal) são 
formuladas de maneira a evitar interpretações que poderiam 
incluir condutas que não foram especificamente descritas pelo 
legislador.

Lei Necessária
A norma penal deve ser necessária, significando que o 

Direito Penal deve ser utilizado como último recurso (princípio 
da última ratio) para a proteção de bens jurídicos importantes. A 
necessidade da norma penal assegura que o Estado só intervenha 
na esfera individual quando não houver outros meios menos 
severos para proteger os interesses da sociedade.

– Exemplo: O uso do Direito Penal para criminalizar uma 
conduta só deve ocorrer quando outras áreas do Direito, como 
o Direito Civil ou Administrativo, não forem suficientes para 
prevenir ou remediar a conduta danosa.

Lei Irretroativa
A lei penal deve ser irretroativa, ou seja, não pode ser aplicada 

a fatos ocorridos antes de sua vigência, salvo se beneficiar o réu. 
Esse atributo protege os indivíduos de serem punidos por atos 
que, no momento de sua prática, não eram considerados crimes.

– Exemplo: Uma lei que cria um novo crime não pode ser 
usada para punir alguém por um ato que foi cometido antes da 
lei entrar em vigor.

Esses atributos da lei penal — escrita, certa, taxativa, 
necessária e irretroativa — são fundamentais para a garantia 
dos direitos individuais e para a aplicação justa e previsível do 
Direito Penal. Eles asseguram que as leis penais sejam criadas e 
interpretadas de forma a respeitar a dignidade humana e a limitar 
o poder punitivo do Estado, protegendo, assim, a sociedade e os 
indivíduos contra abusos e arbitrariedades.

Irretroatividade da Lei Penal
A irretroatividade da lei penal é um princípio fundamental no 

Direito Penal que assegura que as normas penais não possam ser 
aplicadas a fatos ocorridos antes de sua entrada em vigor. Esse 
princípio está consagrado no artigo 5º, inciso XL da Constituição 
Federal do Brasil, que estabelece que “a lei penal não retroagirá, 
salvo para beneficiar o réu”. Essa regra protege os cidadãos de 
mudanças legais que possam incriminar condutas anteriormente 
lícitas ou aumentar as penas de crimes já cometidos.

Fundamentos do Princípio da Irretroatividade
O princípio da irretroatividade da lei penal está enraizado 

na ideia de segurança jurídica e na proteção das expectativas 
legítimas dos cidadãos. Ele assegura que as pessoas possam 
organizar suas vidas e ações com base nas leis vigentes no 
momento em que agem, sem o temor de que uma nova lei venha 
posteriormente a considerá-las criminosas ou a agravar as penas 
aplicáveis aos seus atos passados.

Esse princípio impede o Estado de exercer um poder 
punitivo retroativo, garantindo que ninguém seja penalizado por 
um comportamento que, quando realizado, não era considerado 
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Processo Penal

 ▸ Sistemas Processuais1

Sistema, segundo o lexicógrafo Aurélio Buarque de Holanda 
Ferreira, é:

 誖 Conjunto de elementos, materiais ou ideias, entre os 
quais se possa encontrar ou definir alguma relação.

 誖 Disposição das partes ou dos elementos de um todo, co-
ordenados entre si, e que funcionam como estrutura organi-
zada: sistema penitenciário; sistema de refrigeração.

 誖 Reunião de elementos naturais da mesma espécie, que 
constituem um conjunto intimamente relacionado [...]2

Assim, sistema processual penal é o conjunto de princípios 
e regras constitucionais, de acordo com o momento político de 
cada Estado, que estabelece as diretrizes a serem seguidas à apli-
cação do direito penal a cada caso concreto. 

O Estado deve tornar efetiva a ordem normativa penal, asse-
gurando a aplicação de suas regras e de seus preceitos básicos, 
e esta aplicação somente poderá ser feita através do processo, 
que deve se revestir, em princípio, de duas formas: a inquisitiva 
e a acusatória.

Em um Estado Democrático de Direito, o sistema acusató-
rio é a garantia do cidadão contra qualquer arbítrio do Estado. 
A contrario sensu, no Estado totalitário, em que a repressão é a 
mola mestra e há supressão dos direitos e garantias individuais, 
o sistema inquisitivo encontra sua guarida.

 ▸ Sistema Inquisitivo
O sistema inquisitivo surgiu nos regimes monárquicos e se 

aperfeiçoou durante o direito canônico, passando a ser adotado 
em quase todas as legislações europeias dos séculos XVI, XVII e 
XVIII. 

O sistema inquisitivo surgiu após o acusatório privado, com 
sustento na afirmativa de que não se poderia deixar que a defesa 
social dependesse da boa vontade dos particulares, já que eram 
estes que iniciavam a persecução penal. 

O cerne de tal sistema era a reivindicação que o Estado fazia 
para si do poder de reprimir a prática dos delitos, não sendo mais 
admissível que tal repressão fosse encomendada ou delegada 
aos particulares.

O Estado-juiz concentrava em suas mãos as funções de acu-
sar e julgar, comprometendo, assim, sua imparcialidade. Porém, 
à época, foi a solução encontrada para retirar das mãos do parti-
cular as funções de acusar, já que este só o fazia quando queria, 
reinando, assim, certa impunidade ou tornando a realização da 
justiça dispendiosa.

1  Rangel, Paulo. Direito Processual Penal. (29th edição). Grupo 
GEN, 2021.

2  Novo dicionário Aurélio da língua portuguesa. 2. ed., revista e 
ampliada. Rio de Janeiro: Nova Fronteira. p. 1594.

Inquisitivo é “relativo ou que envolve inquisição, ou seja, an-
tigo tribunal eclesiástico instituído com o fim de investigar e pu-
nir crimes contra a fé católica; Santo Ofício”3. Portanto, o próprio 
órgão que investiga é o mesmo que pune. 

No sistema inquisitivo, não há separação de funções, pois 
o juiz inicia a ação, defende o réu e, ao mesmo tempo, julga-o. 
Como bem acentua Eugênio Florián, “se as três funções se con-
centram em poder de uma só pessoa e se atribuem a um mesmo 
órgão, que as acumula todas em suas mãos, o processo é inqui-
sitivo”4. 

No sistema inquisitivo, o juiz não forma seu convencimento 
diante das provas dos autos que lhes foram trazidas pelas par-
tes, mas visa convencer as partes de sua íntima convicção, pois já 
emitiu, previamente, um juízo de valor ao iniciar a ação.

Assim, podemos apontar algumas características próprias do 
sistema inquisitivo, a dizer:

a) as três funções (acusar, defender e julgar) concentram-se 
nas mãos de uma só pessoa, iniciando o juiz, ex officio, a acusa-
ção, quebrando, assim, sua imparcialidade;

b) o processo é regido pelo sigilo, de forma secreta, longe 
dos olhos do povo;

c) não há o contraditório nem a ampla defesa, pois o acusa-
do é mero objeto do processo e não sujeito de direitos, não se 
lhe conferindo nenhuma garantia;

d) o sistema de provas é o da prova tarifada ou prova legal e, 
consequentemente, a confissão é a rainha das provas.

O sistema inquisitivo, assim, demonstra total incompatibili-
dade com as garantias constitucionais que devem existir dentro 
de um Estado Democrático de Direito e, portanto, deve ser bani-
do das legislações modernas que visem assegurar ao cidadão as 
mínimas garantias de respeito à dignidade da pessoa humana.

Portanto, as características apontadas são partes integrantes 
de um todo: o sistema inquisitivo.

 ▸ Sistema Acusatório
O sistema acusatório, antítese do inquisitivo, tem nítida se-

paração de funções, ou seja, o juiz é órgão imparcial de aplicação 
da lei, que somente se manifesta quando devidamente provoca-
do; o autor é quem faz a acusação (imputação penal + pedido), 
assumindo, todo o ônus da acusação, e o réu exerce todos os 
direitos inerentes à sua personalidade, devendo defender-se uti-
lizando todos os meios e recursos inerentes à sua defesa. Assim, 
no sistema acusatório, cria-se o actum trium personarum, ou 
seja, o ato de três personagens: juiz, autor e réu.

No sistema acusatório, o juiz não mais inicia, ex officio, a per-
secução penal in iudicium. Há um órgão próprio, criado pelo Es-
tado, para propositura da ação. Na França, em fins do século XIV, 
surgiram les procureurs du roi (os procuradores do rei), dando 

3  (Aurélio, ob. cit., p. 950)
4  (De las pruebas penales. 3. ed. Bogotá: Temis, 1990. t. I, p. 6. 

Tradução nossa).
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origem ao Ministério Público. Assim, o titular da ação penal pú-
blica passou a ser o Ministério Público, afastando, por completo, 
o juiz da persecução penal.

O importante é não encomendar ambas as tarefas [acusar 
e julgar] a mesma pessoa: o juiz. A separação inicial de ambas 
as funções é pressuposto necessário mesmo que não suficiente 
para configurar o caráter acusatório do processo.

A última razão do processo acusatório é a de preservar a 
imparcialidade do juiz, para que seja um autêntico julgador su-
pra partes. Podemos apontar algumas características do sistema 
acusatório:

a) há separação entre as funções de acusar, julgar e defen-
der, com três personagens distintos: autor, juiz e réu (ne procedat 
iudex ex officio);

b) o processo é regido pelo princípio da publicidade dos atos 
processuais, admitindo-se, como exceção, o sigilo na prática de 
determinados atos (no direito brasileiro, vide art. 93, IX, da CRFB 
c/c art. 792, § 1º, c/c art. 481, ambos do CPP);

c)os princípios do contraditório e da ampla defesa informam 
todo o processo. O réu é sujeito de direitos, gozando de todas as 
garantias constitucionais que lhe são outorgadas;

d)o sistema de provas adotado é do livre convencimento, ou 
seja, a sentença deve ser motivada com base nas provas carrea-
das para os autos. O juiz está livre na sua apreciação, porém não 
pode se afastar do que consta no processo (cf. art. 155 do CPP 
com a redação da Lei nº 11.690/2008 c/c art. 93, IX, da CRFB);

e) imparcialidade do órgão julgador, pois o juiz está distante 
do conflito de interesse de alta relevância social instaurado entre 
as partes, mantendo seu equilíbrio, porém dirigindo o processo 
adotando as providências necessárias à instrução do feito, inde-
ferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias (cf. art. 
370 do CPC).

O mestre Hélio Tornaghi deixa consignada, de forma clara e 
objetiva, a diferença entre os dois sistemas (acusatório e inquisi-
tivo). Leciona que:

“O que distingue a forma acusatória da inquisitória é o se-
guinte: na primeira, as três funções de acusar, defender e julgar 
estão atribuídas a três órgãos diferentes: acusador, defensor e 
juiz; na segunda, as três funções estão confiadas ao mesmo ór-
gão. O inquisidor deve proceder espontaneamente e suprir as ne-
cessidades da defesa. O réu é tratado como objeto do processo e 
não como sujeito, isto é, como pessoa titular do direito de defesa; 
nada pode exigir” (Instituições. 2. ed. São Paulo: Saraiva. v. II, p. 
1-2).

 ▸ Sistema Misto ou Acusatório Formal
O sistema misto tem fortes influências do sistema acusatório 

privado de Roma e do posterior sistema inquisitivo desenvolvido 
a partir do Direito Canônico e da formação dos Estados nacionais 
sob o regime da monarquia absolutista. 

Procurou-se com ele temperar a impunidade que estava 
reinando no sistema acusatório, em que nem sempre o cidadão 
levava ao conhecimento do Estado a prática da infração penal, 
fosse por desinteresse ou por falta de estrutura mínima e neces-
sária para suportar as despesas inerentes àquela atividade; ou, 
quando levava, em alguns casos, fazia-o movido por um espírito 
de mera vingança. 

Nesse caso, continuava nas mãos do Estado a persecução 
penal, porém feita na fase anterior à ação penal e levada a cabo 
pelo Estado-juiz. As investigações criminais eram feitas pelo ma-
gistrado com sérios comprometimentos de sua imparcialidade, 
porém a acusação passava a ser feita, agora, pelo Estado-admi-
nistração: o Ministério Público.

Podemos dividir o sistema misto em duas fases procedimen-
tais distintas, para sua melhor compreensão:

1ª) instrução preliminar: nesta fase, inspirada no sistema in-
quisitivo, o procedimento é levado a cabo pelo juiz, que procede 
às investigações, colhendo as informações necessárias a fim de 
que se possa, posteriormente, realizar a acusação perante o tri-
bunal competente;

2ª) judicial: nesta fase, nasce a acusação propriamente dita, 
onde as partes iniciam um debate oral e público, com a acusação 
sendo feita por um órgão distinto do que irá julgar, em regra, o 
Ministério Público.

Tal sistema apresenta, da mesma forma que o acusatório e o 
inquisitivo, características próprias. São elas:

a) a fase preliminar de investigação é levada a cabo, em re-
gra, por um magistrado que, com o auxílio da polícia de atividade 
judiciária, pratica todos os atos inerentes à formação de um juízo 
prévio que autorize a acusação. Em alguns países, esta fase é cha-
mada de “juizado de instrução” (v. g. Espanha e França). Há nítida 
separação entre as funções de acusar e julgar, não havendo pro-
cesso sem acusação (nemo judicio sine actore);

b) na fase preliminar, o procedimento é secreto, escrito e o 
autor do fato é mero objeto de investigação, não havendo con-
traditório nem ampla defesa, face à influência do procedimento 
inquisitivo;

c)a fase judicial é inaugurada com acusação penal feita, em 
regra, pelo Ministério Público, onde haverá um debate oral, pú-
blico e contraditório, estabelecendo plena igualdade de direitos 
entre a acusação e a defesa;

d)o acusado, na fase judicial, é sujeito de direitos e detentor 
de uma posição jurídica que lhe assegura o estado de inocência, 
devendo o órgão acusador demonstrar a sua culpa, através do 
devido processo legal, e destruir este estado. O ônus é todo e 
exclusivo do Ministério Público;

e) o procedimento na fase judicial é contraditório, assegura-
da ao acusado a ampla defesa, garantida a publicidade dos atos 
processuais e regido pelo princípio da concentração, em que to-
dos os atos são praticados em audiência.

 ▸ Tipos de Processo
O procedimento comum é subdividido em ordinário, sumá-

rio e sumaríssimo: 
 誖 Rito ordinário: Para crimes com pena máxima igual ou 

superior a quatro anos;
 誖 Rito sumário: Para crimes com pena máxima inferior a 

quatro anos, mas superior a dois;
 誖 Rito sumaríssimo: Para crimes com pena máxima de até 

dois anos.

 ▸ Processo sumário
Para crimes com pena não superior a cinco anos, em que o 

julgamento é feito num curto período de tempo.
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 ▸ Processo abreviado
Para crimes puníveis com pena de multa ou pena de prisão 

não superior a cinco anos, com provas simples e evidentes.

 ▸ Processo sumaríssimo
Para crimes de gravidade ligeira, em que o MP requer a con-

denação do arguido em pena de multa ou medida de segurança 
não privativa da liberdade.

Direitos fundamentais, dignidade humana e direito 
à proteção

Direitos e Garantias Processuais Penais
Os direitos e garantias fundamentais declarados na 

Constituição possuem características próprias. São elas: naturais, 
abstratas, imprescritíveis, inalienáveis e universais.

 誖 Naturais: são direitos que pertencem à própria natureza 
humana, razão pela qual são chamados de naturais, porém, 
agora, positivados.

 誖 Abstratos: São direitos que, por pertencerem a todos 
os homens, independentemente da sua nacionalidade, são 
abstratos. Não são direitos apenas dos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no país, como diz a Constituição (art. 
5º, caput, da CRFB), mas de todas as pessoas, nacionais ou 
estrangeiras, residentes ou não no país, que se encontrem 
em território nacional.

 誖 Imprescritíveis: São direitos que, por se referirem à pró-
pria natureza imutável do ser humano, não se perdem com 
o tempo, portanto, são imprescritíveis. A qualquer momento 
podem ser exigidos por seus titulares.

 誖 Inalienáveis: São direitos que os homens não podem 
abrir mão, são indisponíveis, e, por isso, são inalienáveis. O 
direito da pessoa acusada ou investigada de não ser subme-
tida a tortura, tratamento desumano ou degradante é ab-
soluto. Nenhuma pessoa pode abrir mão desse direito e o 
Estado não pode utilizar esses meios ilícitos para descobrir a 
verdade. Imagine o acusado solicitar ao juiz que utilize, em 
plenário do Tribunal do Júri, o chamado soro da verdade ou 
o detector de mentiras para provar sua inocência. Tal prova é 
inadmissível no direito porque afronta a autodeterminação 
da pessoa humana e significa violação à vedação de prova ilí-
cita consagrada na Constituição da República (art. 5º, III). Até 
porque o ônus da prova no processo penal é do Ministério 
Público e não do acusado. Inicialmente, poder-se-ia pensar 
que, em se tratando de pedido, livre e espontâneo do acu-
sado, deveria ser aceito pelo juiz, porque inerente ao direito 
de ampla defesa. Nada mais errado. Tal direito, por ser ina-
lienável, não admite disposição. Por último, é como se o réu 
quisesse abrir mão do direito constitucional ao juiz natural 
do Tribunal do Júri e quisesse ser julgado pelo juiz singular.

 誖 Universais: São direitos que, embora sejam inerentes 
a cada pessoa, individualmente, podem ser exercidos, por 
cada um, independentemente da coletividade, por isso são 
universais, pertencem a todos os homens.

Portanto, podemos asseverar que os direitos e garantias 
individuais previstos na Constituição, têm essas características: 
naturais, abstratos, imprescritíveis, inalienáveis e universais.

Conceito, importância e diferenças5:
Inicialmente, os direitos fundamentais eram entendidos, 

como dizia Carl Schmitt, como “os direitos do homem livre e 
isolado, direitos que possui em face do Estado”, constituindo 
os direitos da liberdade da pessoa particular diante do Estado 
burguês. Essa concepção, no entanto, correspondia aos 
chamados direitos fundamentais de 1.ª geração, com seus três 
princípios cardeais: liberdade, igualdade e fraternidade.

Posteriormente, de acordo com o entendimento de Paulo 
Bonavides, surgiram os direitos de 2ª geração, que eram os 
direitos sociais, culturais e econômicos, como os direitos 
coletivos; depois, os de 3.ª geração, relativos aos direitos ao 
desenvolvimento, à paz, ao meio ambiente, ao patrimônio da 
humanidade e à comunicação. Os direitos fundamentais de 4.ª 
geração, por sua vez, conforme entende o referido autor, são 
os direitos à democracia, à informação e ao pluralismo. Desse 
modo, os direitos fundamentais abrangem os direitos individuais, 
sociais, os coletivos e aqueles que interessam à humanidade de 
um modo geral.

São fundamentais ao desenvolvimento pleno e à felicidade 
da pessoa humana vista não somente do prisma individual, como 
alguém autônomo, deslocado da comunidade onde vive, mas, 
ao contrário, inserida num universo maior, onde estão também 
presentes e merecem ser protegidos os direitos da coletividade.

O Estado deve respeitar os direitos do indivíduo, mas precisa 
também limitá-los, em nome da democracia, pois, para manter 
o equilíbrio entre o direito isolado de um cidadão e o direito 
à segurança da sociedade (entendida esta como segurança 
pública, prevista no art. 144, caput, da CF; a segurança jurídica é 
direito individual, previsto no art. 5.º, caput, da CF), é preciso um 
sistema de garantias e limitações.

Fundamental é o básico, o essencial. Desse modo, são 
fundamentais os direitos e garantias individuais. A sua origem foi 
justamente para combater os abusos do Estado, reconhecendo-
se que o homem possui valores que estão acima e fora do alcance 
estatal. Os mandamentos cristãos em muito auxiliaram o cultivo 
cada vez maior desses direitos, mas nem por isso a Igreja, quando 
se tornou totalitária na Idade Média, deixou de sofrer o refluxo 
causado pelos protestantes que, em última análise, clamavam 
por direitos e valores que vinham sendo deixados de lado pela 
Inquisição. Desde então, evoluíram o constitucionalismo e as 
liberdades individuais lado a lado, formando as bases do Estado 
Democrático de Direito.

A Antiguidade não conheceu os direitos individuais, visto que 
somente a partir do desenvolvimento do direito constitucional 
inglês, com a edição da Magna Carta, é que o mundo passou a 
gozar paulatinamente de maiores liberdades, especialmente 
diante do Estado, antes absoluto e onipotente. Mesmo o que se 
titulava democracia na Grécia antiga, com a participação direta e 
efetiva dos cidadãos no governo, era relativo, pois a maioria da 
população era constituída de escravos e não tinha direito a voto.

Fixadas as bases para ser consagrado o entendimento de 
que os direitos fundamentais englobam os direitos individuais, 
é preciso verificar se há direitos fundamentais em sentido 
material e em sentido formal, tal como se dá na conceituação de 
5  Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Processual. (21st edição). 

Grupo GEN, 2024.
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Constituição. Para tanto, pode-se invocar o ensinamento de Jorge 
Miranda, ao concluir que “por direitos fundamentais entendemos 
os direitos ou as posições jurídicas subjetivas das pessoas 
enquanto tais, individual ou institucionalmente consideradas, 
assentes na Constituição, seja na Constituição formal, seja na 
Constituição material – donde, direitos fundamentais em sentido 
formal e direitos fundamentais em sentido material”.

Formalmente, são considerados direitos fundamentais 
aqueles expressamente previstos como tais na Constituição 
Federal, ou seja, “toda a posição jurídica subjetiva das pessoas 
enquanto consagrada na Lei Fundamental”. No entanto, existem 
direitos inerentes à pessoa humana que, por razões políticas ou 
circunstanciais, não constam no Texto Magno, mas que, ainda 
assim, são efetivamente fundamentais e essenciais. Como 
exemplo, pode-se mencionar o direito à vida: embora já tenha 
havido uma Constituição que não o consagrasse expressamente, 
esse direito jamais deixaria de ser considerado fundamental, em 
termos materiais.

O importante é ressaltar que todos os direitos fundamentais 
devem ser rigorosamente observados pelo Estado que se 
pretenda democrático e de direito.

Os direitos fundamentais, em sentido material, são aqueles 
indispensáveis ao desenvolvimento da pessoa humana – direito 
à vida; igualdade jurídica; liberdades física, de pensamento, 
de crença e de expressão; inviolabilidade do domicílio; sigilo 
de correspondência; liberdade de reunião e de associação; 
liberdade de trabalho; direito de propriedade etc.

Já os direitos fundamentais, em sentido formal, são aqueles 
previstos na Constituição, mas que nem sempre correspondem, 
necessariamente, a direitos essenciais à existência digna do 
indivíduo.

Pontes de Miranda chama os direitos verdadeiramente 
fundamentais de supraestatais, aqueles procedentes do direito 
das gentes, o direito humano no mais alto grau. Assim, nem 
todos os direitos que aparecem nas Declarações de Direitos são 
supraestatais: são fundamentais, ou, apenas, constitucionais 
(direitos e garantias). Os direitos supraestatais, pelo menos 
sistematicamente, são concebidos como anteriores ao Estado; 
os direitos fundamentais, nem sempre: se a Constituição os 
considera tais, é porque o legislador constituinte costuma traduzir 
em tempo (‘pré-estatal’) o que se lhe revela em intensidade (the 
man versus State)”.

Sob tal prisma, poder-se-ia dizer que os direitos fundamentais 
em sentido material são os direitos supraestatais, reconhecidos 
como inerentes à dignidade da pessoa humana pela maioria das 
nações e que formam, na atualidade, o cerne das Declarações 
Universais dos Direitos do Homem, seja a de 1789 (França) ou a 
de 1948 (ONU), mas também todos os que figuram nos inúmeros 
tratados celebrados e assinados pela comunidade internacional.

Uma Constituição pode transformar um direito qualquer 
em fundamental, levando em conta os interesses de 
determinado povo, titular do poder constituinte originário, 
que tudo pode, mas nem por isso esse direito fundamental 
torna-se, automaticamente, supraestatal, ou seja, reconhecido 
internacionalmente como tal. De outro lado, quando a Lei 
Básica de um povo deixa de lado algum direito materialmente 
fundamental é preciso compreender que, nem por isso, ele deve 
deixar de ser reconhecido como tal pelo sistema jurídico.

O direito à liberdade de locomoção e à liberdade 
de consciência, por exemplo, são direitos fundamentais 
supraestatais (em sentido material, portanto) e não devem deixar 
de constar no rol dos direitos fundamentais da Constituição de 
um Estado verdadeiramente democrático.

Os direitos do homem e direitos fundamentais são 
normalmente expressões utilizadas como sinônimas. É possível 
sustentar que os direitos do homem (ou direitos humanos) são 
os direitos fundamentais em sentido material ou os direitos 
supraestatais, enquanto os direitos fundamentais, seriam os 
obtidos no sentido formal, não necessariamente supraestatais.

É necessário distinguir os direitos fundamentais das 
garantias fundamentais. Esclarece Jorge Miranda: “os direitos 
representam só por si certos bens, as garantias destinam-se a 
assegurar a fruição desses bens; os direitos são principais, as 
garantias são acessórias e, muitas delas, adjetivas (ainda que 
possam ser objeto de um regime constitucional substantivo); os 
direitos permitem a realização das pessoas e inserem-se direta 
e imediatamente, por isso, nas respectivas esferas jurídicas, as 
garantias só nelas se projetam pelo nexo que possuem com os 
direitos; na acepção jusracionalista inicial, os direitos declaram-
se, as garantias estabelecem-se.” Assim, os direitos assentam na 
pessoa, independentemente do Estado; são formas de a pessoa 
agir e valem por aquilo que vale a pessoa; enquanto as garantias 
reportam-se ao Estado em atividade com relação à pessoa; 
são modos de organização ou atuação do Estado e têm valor 
instrumental e derivado.

Em que pese tal diferença ser correta, não é menos 
verdadeiro que muitos direitos fundamentais são, na prática, 
garantias fundamentais de outros direitos fundamentais e assim 
por diante.

O direito à liberdade física é fundamental. Para amparar tal 
direito, surge a garantia de que ninguém será levado ao cárcere 
sem o devido processo legal. Para dar-se um regular processo 
constitucional, surge a garantia da ampla defesa, que, por sua 
vez, é garantida pelo contraditório. A ampla defesa também é 
garantida pelo direito à prova e pela não admissão, no processo, 
das provas ilícitas. Nos debates ocorridos na Assembleia Nacional 
Constituinte de 1946, disse o representante paulista Alves Palma: 
“É preciso garantir a ampla defesa e só o princípio contraditório 
pode fazê-lo”.

Ilustre-se que, o ser humano tem direito a produzir, no 
processo criminal, quando acusado pelo Estado, uma ampla 
defesa e, para assegurar tal direito, surge a garantia instrumental 
do habeas corpus, como remédio contra o abuso estatal, sendo 
apto a vedar o acesso do Estado à produção de provas ilícitas.

Havendo a possibilidade de confusão entre direitos e 
garantias, Celso Bastos enumera as garantias supracitadas (devido 
processo legal, ampla defesa e contraditório) como direitos 
individuais. Para garanti-los, elenca as ações constitucionais, tais 
como o habeas corpus, o mandado de segurança, o mandado de 
injunção, a ação popular, o habeas data e a ação civil pública. 
E Canotilho afirma: “rigorosamente, as clássicas garantias são 
também direitos, embora muitas vezes se salienta-se nelas o 
caráter instrumental de proteção dos direitos.

As garantias traduziam-se quer no direito dos cidadãos a 
exigir dos poderes públicos a proteção dos seus direitos, quer 
no reconhecimento de meios processuais adequados a essa 




